
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.074 - SP (2019/0108702-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA INACIO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE CREDENDIO  - SP110780 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. JÚRI. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE QUANTO À 
SUPOSTA VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 156, 217, 616 E 619 DO CPP. 
SÚMULA 284/STF.  PRONÚNCIA. LEGÍTIMA DEFESA. ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.  
EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. IMPOSSIBILIDADE. SOMENTE 
PODEM SER AFASTADAS QUANDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não ofende o princípio 
da colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver 
em consonância com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal. 
2. Verifica-se que o recurso especial apresenta fundamentação que não permite 
individualizar de que modo o Tribunal de origem teria violado os artigos 156, 217, 
616 e 619 do CPP, de forma a atrair a tutela da instância especial. Dessa forma, 
incide à espécie a Súmula 284/STF, in verbis "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."
3. A Corte de origem confirmou a sentença de pronúncia por entender haver 
indícios de materialidade e autoria do delito de homicídio, pontuando que "dos 
relatos da vítima e testemunhas, extraem-se indícios de autoria a recaírem sobre o 
inconformado, sendo, portanto, de rigor, que o Conselho de Sentença externe 
conclusão a respeito, inclusive no tocante à tese da legítima defesa, que não pode 
ser reconhecida desde logo, porque não ficou clara neste ponto do processo, bem 
como ressaltou que "devem ser objeto de exame pelo júri as qualificadoras, desde 
que não se mostram manifestamente descabidas, como visto. De fato, o motivo 
pode, em tese, ser considerado fútil, vale dizer, ter a vítima cobrado uma dívida do 
cunhado do acionado. Ainda, plausível a impossibilidade de defesa, pois possível 
que a vítima tenha sido surpreendida pelo acionado, quando tomava cerveja em 
uma lanchonete".
4. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e acolher a 
tese de legítima defesa e decidir pela absolvição sumária do recorrente, ou 
desclassificar a conduta para lesão corporal ou, ainda, para excluir as 
qualificadoras, demandaria, necessariamente, revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra óbice na Súmula 
7/STJ, que dispõe: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
5. Esta Corte entende que, ao se prolatar a decisão de pronúncia, as 
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qualificadoras somente podem ser afastadas quando se revelarem 
manifestamente improcedentes, o que não é o caso dos autos. (Precedentes).
6. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 24 de setembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.074 - SP (2019/0108702-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA INACIO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE CREDENDIO  - SP110780 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO DA SILVA INÁCIO 
contra decisão do Ministro Presidente do STJ (e-STJ, fls. 490-497), que, com fundamento no art. 
21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial. 

A defesa sustenta, em síntese, que não incide o óbice da Súmula 7/STJ, porquanto 
a análise recursal dispensa o reexame do conjunto fático-probatório, uma vez que trata de 
matéria de direito. 

Defende o afastamento da Súmula 284 do STF, pois "a tese foi discorrida de 
maneira clara, exemplificativa, com citação da decisão guerreada e algumas com expressa 
citação de paradigmas divergentes e que amparam o Direito perseguido" (e-STJ, fl. 508).

Aduz, ainda, que "não se admite que o relator decida o mérito de qualquer recurso 
sozinho" (e-STJ, fl. 509), ou seja, "a parte tem o direito não somente de socorrer a uma instância 
superior, mas de ter o seu recurso apreciado, como regra, por um órgão colegiado" (e-STJ, fl. 
509). Dessa forma, alega que foi violado o princípio da colegialidade. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao crivo 
deste órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.074 - SP (2019/0108702-2)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA INACIO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE CREDENDIO  - SP110780 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. JÚRI. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE QUANTO À 
SUPOSTA VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 156, 217, 616 E 619 DO CPP. 
SÚMULA 284/STF.  PRONÚNCIA. LEGÍTIMA DEFESA. ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.  
EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. IMPOSSIBILIDADE. SOMENTE 
PODEM SER AFASTADAS QUANDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não ofende o princípio 
da colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver 
em consonância com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal. 
2. Verifica-se que o recurso especial apresenta fundamentação que não permite 
individualizar de que modo o Tribunal de origem teria violado os artigos 156, 217, 
616 e 619 do CPP, de forma a atrair a tutela da instância especial. Dessa forma, 
incide à espécie a Súmula 284/STF, in verbis "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."
3. A Corte de origem confirmou a sentença de pronúncia por entender haver 
indícios de materialidade e autoria do delito de homicídio, pontuando que "dos 
relatos da vítima e testemunhas, extraem-se indícios de autoria a recaírem sobre o 
inconformado, sendo, portanto, de rigor, que o Conselho de Sentença externe 
conclusão a respeito, inclusive no tocante à tese da legítima defesa, que não pode 
ser reconhecida desde logo, porque não ficou clara neste ponto do processo, bem 
como ressaltou que "devem ser objeto de exame pelo júri as qualificadoras, desde 
que não se mostram manifestamente descabidas, como visto. De fato, o motivo 
pode, em tese, ser considerado fútil, vale dizer, ter a vítima cobrado uma dívida do 
cunhado do acionado. Ainda, plausível a impossibilidade de defesa, pois possível 
que a vítima tenha sido surpreendida pelo acionado, quando tomava cerveja em 
uma lanchonete".
4. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e acolher a 
tese de legítima defesa e decidir pela absolvição sumária do recorrente, ou 
desclassificar a conduta para lesão corporal ou, ainda, para excluir as 
qualificadoras, demandaria, necessariamente, revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra óbice na Súmula 
7/STJ, que dispõe: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
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5. Esta Corte entende que, ao se prolatar a decisão de pronúncia, as 
qualificadoras somente podem ser afastadas quando se revelarem 
manifestamente improcedentes, o que não é o caso dos autos. (Precedentes).
6. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte, é 
possível que o relator negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que se 
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental.

A corroborar esse entendimento:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO E APROPRIAÇÃO INDÉBITA.   
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS  
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO PELO RELATOR. POSSIBILIDADE.
1. Para viabilizar o prosseguimento (admissibilidade) do agravo, a 
inconformidade recursal há de ser clara, total e objetiva.
2. A omissão em contrapor-se aos fundamentos adotados pela decisão 
objurgada atrai a incidência do óbice previsto na súmula 182/STJ em 
homenagem ao princípio da dialeticidade recursal.
3. A jurisprudência do STJ entende que o julgamento monocrático do 
recurso especial pelo relator não caracteriza ofensa ao princípio da 
colegialidade,  dado  que,  com a interposição de agravo regimental, 
torna-se  superada a alegação de violação ao citado postulado, tendo em 
vista a  devolução da matéria recursal ao órgão julgador competente.
4. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 859.193/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 28/6/2016, DJe 1º/8/2016).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. É possível ao relator apreciar o mérito do recurso especial ao julgar 
monocraticamente o agravo, sem que isso configure ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes do STJ.
[...]
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 728.063/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA , QUINTA TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 21/9/2015).
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Essa questão foi, inclusive, objeto da Súmula 568/STJ, publicada no DJe de 
17/3/2016, com o seguinte teor "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema."

Quanto ao mérito do agravo regimental, não obstante as razões ora expendidas, 
observa-se que o agravante não trouxe qualquer fundamento apto a alterar o decisum impugnado 
proferido em consonância com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual mantenho-o pelos 
seus próprios fundamentos:

"Quanto à primeira, quinta, sexta e oitava controvérsias, o Tribunal de 
origem decidiu a questão nos seguintes termos: 

[...]
Como cediço, bastante à pronúncia prova da materialidade e indícios 
suficientes de autoria, consoante o disposto no art. 413 do CPP. 
Trata-se, aqui, de simples juízo de admissibilidade da acusação, sendo 
descabido, neste fase processual, aprofundar debate acerca da prova 
produzida.
Logo, havendo qualquer dúvida, deve ela militar contra o réu e em favor 
da sociedade.
Na espécie, a materialidade restou comprovada, a teor da portaria de fl. 02, 
b.o. de fls. 03/5, fotografias de fls. 22/3, laudos de lesão corporal inicial e 
complementar de fls. 24/6 e 65/8.
Também há indícios de autoria. (fl. 364)
[...] 
Então, dos relatos da vítima e testemunhas, extraem-se indícios de autoria 
a recaírem sobre o inconformismo, sendo, portanto, de rigor que o 
Conselho de Sentença externe conclusão a respeito, inclusive no tocante 
à tese da legítima defesa, que não pode ser reconhecida desde logo, 
porque não ficou clara neste ponto do processo.
Teria havido uma discussão, seguida de luta corporal, saque do 
instrumento pérfuro-cortante e sua utilização pelo réu.
Então, ao tribunal popular, à luz das provas, caberá examinar se teria 
ocorrido reação coberta pela excludente. 
A absolvição sumária com base em tal tese somente seria possível se 
estivesse inconcussa a situação alegada pela defesa.
Traga-se, inclusive, o laudo de fls. 64/6, a indicar "ferimento linear 
transverso recente, suturado, de 3,9 x 0,1 cm, na região hipogástrica 
esquerda."
Nesse contexto, também o "animus necandi" não pode ser afastado 
desde logo, considerando que o golpe teria sido direcionado a região 
vital (abdome, na região superior - estômago).
Por isso que, nesta etapa, não se cogita, igualmente, da desclassificação 
almejada.
Ainda, devem ser objeto de exame pelo júri as qualificadoras, dês que não 
se mostram manifestamente descabidas, como visto.
De fato, o motivo pode, em tese, ser considerado fútil, vale dizer, ter a 
vítima cobrado uma dívida do cunhado do acionado. Ainda, plausível a 
impossibilidade de defesa, pois possível que a vítima tenha sido 
surpreendida pelo acionado, quando tomava cerveja em uma lanchonete. 
(fls. 367/368)
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Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que a pretensão 
recursal demanda o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita. (Súmula 07/STJ)” (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/3/2019).
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AgRg no AREsp n. 
1.374.756/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
1º/3/2019; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.356.000/RS, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 6/3/2019; e REsp n. 
1.764.793/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
8/3/2019. 
Quanto à segunda, terceira e quarta controvérsias, na espécie, o acórdão 
recorrido assim decidiu:

A defesa levanta a nulidade da r. sentença porquanto: a) violada a 
imparcialidade do juízo, quando determinada a condução coercitiva de 
duas testemunhas da acusação; b) comprometida a plenitude de defesa 
do acionado, quando retirado da sala de audiência para a oitiva da vítima; 
e c) ausente reconstituição do delito. No mérito, quer a absolvição 
sumária, considerado que o réu teria agido em legítima defesa. 
Subsidiariamente, postula a desclassificação para lesão corporal, dada a 
inexistência de "animus necandi", afastadas as qualificadoras (fls. 
234/85). 
[...]
Por primeiro, tem-se que as questões preliminares levantadas pela 
defensoria, se encontram, há muito, abarcadas pela preclusão, porquanto, 
em ,sua fala derradeira (memoriais defensivos de fls. 189/213), preferiu 
silenciara respeito.
Ainda que assim não fosse, nenhum o prejuízo à defesa ou mácula no 
proceder do r. juízo.
A uma, porque a condução coercitiva das testemunhas faltosas por 
determinação do juízo é proceder que independe de pedido das partes, 
com vistas à apuração da verdade real, a par de autorizada pelo art. 218 do 
CPP.
A duas, o art. 217 do mesmo CPP permite seja a vítima ou testemunha 
ouvida sem presença do acionado, a fim de preservá-las, o que aqui bem 
se aplica, máxime em se cuidando de tentativa de homicídio. Ademais, 
esteve o defensor presente durante o depoimento da vitima, de modo a 
garantir os interesses do increpado.
Por fim, a três, a própria defesa reputou desnecessária a realização da 
reconstituição do delito, porquanto respondeu de forma negativa ao juízo 
quando inquirida, na fase do art. 402 do CPP, sobre a necessidade de 
outras diligências (fl. 170). (fls. 362/363). 

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 
recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não 
impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a 
aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
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permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou que: “Não 
atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões 
do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o 
óbice do Enunciado n.º 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal” 
(AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 24/8/2018).
Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.682.077/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/10/2017; AgInt no 
AREsp n. 734.966/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe de 4/10/2016; AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 2/5/2018; e AgRg no AREsp n. 673.955/BA, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 8/3/2018.
Por fim, quanto à sétima controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula 
n. 284/STF (“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”), 
uma vez que a parte recorrente alega, genericamente, a existência de 
violação do art. 619 do CPP, sem, contudo, demonstrar especificamente 
quais os vícios do aresto vergastado e/ou a sua relevância para a solução da 
controvérsia. 
Nesse sentido, este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que: “É 
deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa 
aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração 
objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, 
bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF” (REsp n. 1.653.926/PR, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/9/2018). 
Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.664.349/MG, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 15/2/2019; 
AgInt no REsp n. 1.247.725/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 8/2/2019; AgInt no REsp n. 1.157.185/MT, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 10/4/2018; AgInt no 
AREsp n. 510.571/PE, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe de 19/12/2016; EDcl no AgRg no REsp n. 
1.108.053/RS, relator Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 12/8/2015.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 

recurso especial" (e-STJ, fls. 494-497).

No que tange à fundamentação da pronúncia, importante frisar que ''a tarefa do 
julgador, ao motivar as decisões relacionadas ao Tribunal do Júri, revela-se trabalhosa, uma vez 
que deve buscar o equilíbrio, a fim de evitar o excesso de linguagem sem se descurar da 
necessidade de fundamentação adequada, conforme preceitua o art. 93, IX, da Constituição 
Federal'' (AgRg no Aresp 1058167/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 5/5/2017; HC 410148/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 3/10/2017, DJe 1/10/2017). 

Em casos como este, a instância ordinária deve se limitar a apontar dados dos 
autos aptos a demonstrar a existência de prova da materialidade e de indícios suficientes de 
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autoria, em estrita observância ao disposto no art. 413, § 1º, do Código de Processo Penal, sem 
emitir qualquer juízo de valor. 

A Corte de origem confirmou a sentença de pronúncia por entender haver indícios 
de materialidade e autoria do delito de homicídio, pontuando que "dos relatos da vítima e 
testemunhas, extraem-se indícios de autoria a recaírem sobre o inconformado, sendo, portanto, de 
rigor, que o Conselho de Sentença externe conclusão a respeito, inclusive no tocante à tese da 
legítima defesa, que não pode ser reconhecida desde logo, porque não ficou clara neste ponto do 
processo" (e-STJ, fl. 367), bem como ressaltou que "devem ser objeto de exame pelo júri as 
qualificadoras, desde que não se mostrem manifestamente descabidas, como visto. De fato, o 
motivo pode, em tese, ser considerado fútil, vale dizer, ter a vítima cobrado uma dívida do 
cunhado do acionado. Ainda, plausível a impossibilidade de defesa, pois possível que a vítima 
tenha sido surpreendida pelo acionado, quando tomava cerveja em uma lanchonete" (e-STJ, fls. 
367-368). Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, acolher a 
tese de legítima defesa e decidir pela absolvição sumária do recorrente, ou desclassificar a 
conduta para lesão corporal ou, ainda, para excluir as qualificadoras, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

A propósito:

"[...]
1. O Tribunal a quo consignou que há provas suficientes para a pronúncia 
do acusado. Assim, alterar as conclusões do acórdão recorrido, a fim de 
concluir pela absolvição do acusado ou desclassificação da conduta, como 
requer a parte recorrente, demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório colhido nos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 
desta Corte.
2. Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que a absolvição ou a desclassificação da conduta delituosa de competência 
do Tribunal do Júri somente pode ocorrer na fase de pronúncia quando não 
estiverem presentes indícios da intenção de matar, sob pena de usurpação 
de sua competência, juiz natural para julgar os crimes dolosos contra a 
vida. Dessa forma, havendo na r. decisão de pronúncia elemento indiciário 
da existência de intenção de matar, não se revela despropositada a 
submissão ao Conselho de Sentença, da imputação da conduta prevista nos 
artigo 121, § 2º, incisos II e IV, do CP.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 1165445/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 19/02/2018).

"[...]
1. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e 
decidir pelo reconhecimento das causas excludentes de ilicitude da legítima 
defesa, demandaria, necessariamente, revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, que dispõe: "a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial." 2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 1129061/MA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 01/12/2017).

"[...]
1. As pretensões recursais, de que não haveria indícios mínimos da autoria 
delitiva e da qualificadora do motivo torpe, para embasar a pronúncia, 
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demandariam imprescindível reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, o que é defeso no âmbito do recurso especial, em virtude do 
disposto na Súmula n. 7 desta Corte.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 830.362/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 08/05/2017).

Além disso, esta Corte entende que, ao se prolatar a decisão de pronúncia, as 
qualificadoras somente podem ser afastadas quando se revelarem manifestamente 
improcedentes, o que não é o caso dos autos. 

Nesse sentido:

"[...]
1. A decisão de pronúncia só pode excluir qualificadora quando 
manifestamente improcedente, de modo que qualquer dúvida razoável sobre 
sua incidência deve ser dirimida pelo Conselho de Sentença.
Precedentes.
2. Para se concluir de forma diversa do entendimento do Tribunal de 
origem, isto é, de que as qualificadoras são manifestamente improcedentes, 
seria inevitável o revolvimento das provas carreadas aos autos, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial, em razão do óbice 
da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 1219771/BA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 04/04/2018).

"[...]
1. Esta Corte pacificou o entendimento segundo o qual só podem ser 
excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias qualificadoras 
manifestamente improcedentes, uma vez que não se pode usurpar do 
Tribunal do Júri o pleno exame dos fatos da causa. Precedentes.
2. O pleito de afastamento das qualificadoras demandaria o revolvimento 
fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta via, consoante o 
enunciado sumular n. 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 830.308/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 26/06/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0108702-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.482.074 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00075324120158260344  1143/2015  11432015  75324120158260344

EM MESA JULGADO: 24/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA INACIO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE CREDENDIO  - SP110780 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA INACIO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE CREDENDIO  - SP110780 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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